
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.807 - RS (2012/0068646-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
  THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : NARA CAUDEIC TAVARES 
ADVOGADO : DOUGLAS DA CRUZ FIGUEREDO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
NOTÓRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
COMPLEMENTAR. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. DESCABIMENTO.
1. Tratando-se de dissídio notório, admite-se, excepcionalmente, a mitigação dos 
requisitos exigidos para a interposição do recurso. 
2. A Segunda Seção desta Corte Superior já decidiu que "A ação de cobrança de 
parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada 
prescreve em cinco anos" (Súmula nº 291/STJ) ou, ainda, que "A ação de 
cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria 
prescreve em cinco anos contados da data do pagamento" (Súmula nº 427/STJ). 
Ademais, "Se, já não sendo segurado, o autor reclama a restituição do capital 
investido, a prescrição qüinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao 
revés, demanda na condição de segurado, postulando prestações ou diferenças, 
a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas há mais de cinco anos [da 
propositura da ação]" (REsp nº 431.071/RS, Rel. o Ministro Ari Pargendler, 
Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), tratando-se, pois, nessa hipótese, de relação 
de trato sucessivo.
3. Na revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário complementar, a 
obrigação é de trato sucessivo, alcançando a prescrição apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, não 
afetando, assim, o próprio fundo de direito. 
4. O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral perante o 
Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso especial, apenas 
assegura o sobrestamento do recurso extraordinário interposto. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.807 - RS (2012/0068646-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Fundação dos Economiários 

Federais - FUNCEF contra a decisão (e-STJ fls. 339/341) que deu provimento ao recurso 

especial para restabelecer o acórdão de fls. 189/212 (e-STJ), o qual entendeu pela aplicação 

da prescrição quinquenal ao presente caso.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 344/354), a agravante alega que a agravada 

não demonstrou de forma inequívoca o dispositivo legal apontado como violado em seu recurso 

especial, interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da 

Súmula nº 284/STF.

Afirma que a "pretensão recursal implica na incidência das Súmulas 05 e 07 do 

STJ, isso por que demanda o reexame das provas produzidas no feito bem como enseja 

indiscutivelmente a interpretação dos dispositivos constante do regulamento e do Instrumento 

Particular de Alteração Contratual - IPAC" (e-STJ fl. 347).

Sustenta também a necessidade de sobrestar o andamento do presente feito até 

o julgamento do RE 639.138/RS, submetido ao regime da repercussão geral, em atendimento 

ao art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil.

Por fim, assevera que a pretensão da autora está fulminada pela prescrição do 

fundo de direito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.807 - RS (2012/0068646-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece acolhida.

De início, esclareça-se que, em se tratando de dissídio notório, admite-se, 

excepcionalmente, a mitigação dos requisitos exigidos para a interposição do recurso pela 

alínea "c" "quando os elementos contidos no recurso são suficientes para se concluir que os 

julgados confrontados conferiram tratamento jurídico distinto à similar situação fática" (AgRg nos 

EAg 1.328.641/RJ, Relator Ministro Castro Meira, DJe 14/10/11).

Nesse sentido:

"DIREITO BANCÁRIO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO. DISSÍDIO NOTÓRIO. CARACTERIZAÇÃO. 
MITIGAÇÃO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO. SUFICIENTE. PREQUESTIONAMENTO. 
SATISFAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. É possível a mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do recurso 
especial diante da constatação de divergência jurisprudencial notória.
2. Recurso especial que foi suficientemente fundamentado e que não encontra 
óbice nas Súmulas 282, 283 e 284 do STF, 5 e 7 do STJ.
3. Agravo não provido" (AgRg no REsp 1.433.342/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 05/06/2014).

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem decidido que 

"(...) O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não constitui 

hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no Superior Tribunal de Justiça, mas de 

eventual recurso extraordinário a ser interposto" (AgRg no AResp nº 259.187/PR, Relator 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 9/4/2013, DJe 18/4/2013).

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI 70/66. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. OMISSÃO CARACTERIZADA.
1.- Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, 'o reconhecimento de 
repercussão geral da matéria constitucional pelo STF não tem o condão de 
sobrestar os Recursos Especiais interpostos'(AgRg no REsp 1.373.585/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 
03/06/2013).
2.- Embargos de Declaração acolhidos para sanar a omissão apontada" (EDcl no 
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AgRg no REsp 1.359.767/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013).

Quanto à prescrição, conforme consignado na decisão agravada, a Segunda 

Seção desta Corte Superior já decidiu que "a ação de cobrança de parcelas de 

complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos" (Súmula 

nº 291/STJ) ou, ainda, que "A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação 

de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento" (Súmula nº 

427/STJ). Ademais, "Se, já não sendo segurado, o autor reclama a restituição do capital 

investido, a prescrição qüinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao revés, demanda na 

condição de segurado, postulando prestações ou diferenças, a prescrição alcança apenas as 

parcelas vencidas há mais de cinco anos [da propositura da ação]" (REsp nº 431.071/RS, Rel. o 

Ministro Ari Pargendler, Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), tratando-se, pois, nessa hipótese, de 

relação de trato sucessivo.

O caso dos autos versa sobre ação revisional na qual se pretende o recálculo do 

valor do benefício mensal de suplementação de aposentadoria.

Logo, como se cuida de revisão de renda mensal inicial de benefício 

previdenciário complementar, a obrigação é de trato sucessivo, alcançando a prescrição 

apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, 

não afetando o próprio fundo de direito. 

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.  RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. TRANSAÇÃO. 
QUITAÇÃO. VALIDADE APENAS PARA OS VALORES EFETIVAMENTE 
RECEBIDOS. UTILIZAÇÃO DE PERCENTUAIS DIFERENCIADOS ENTRE 
HOMENS E MULHERES. QUESTÃO DECIDIDA COM AMPARO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1.- O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral perante o 
Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso especial, apenas 
assegura o sobrestamento do recurso extraordinário interposto. Precedentes.
2.-  Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, destinam-se os 
Embargos de Declaração a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade 
ou contradição, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
3.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, representada pelo 
pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança 
tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 
ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito.
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4.- O recibo de quitação passado de forma geral, mas relativo a obtenção de 
parte do direito legalmente assegurado, não traduz renúncia a este direito e, 
muito menos, extinção da obrigação.
(REsp 1.183.474/DF, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
28.11.12).
5.- Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria das mulheres no 
mesmo percentual estipulado para os homens em observância ao princípio 
constitucional da igualdade, mostra-se inviável o reexame da questão em âmbito 
de recurso especial.
6.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 1.426.089/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS. FUNCEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA Nº 5/STJ. 
ARTS. 840 DO CC, 267, INCISO VI, DO CPC, 53, INCISO I E 103 DA LEI Nº 
8.213/91 E 18, 19 E 75 DA LC Nº 109/01. SÚMULA Nº 211/STJ. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. PRECEDENTES.
1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, que rejeitou a preliminar de chamamento ao processo, bem como não 
reconheceu a renúncia e a transação por parte dos recorridos, mister se faz a 
revisão do conjunto fático-probatório dos autos, além das cláusulas contratuais, o 
que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior pelas Súmulas nºs  
5 e 7/STJ.
2. A matéria versada nos dispositivos apontados como violados no recurso 
especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo 
implícito, e embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar 
omissão porventura existente, não indicou a parte recorrente a contrariedade ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ.
3. No tocante à prescrição, a jurisprudência firmou o entendimento de que o 
pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação de trato sucessivo. 
Desse modo, a prescrição é quinquenal e alcança somente as parcelas vencidas 
antes do ajuizamento da ação e não o próprio fundo de direito.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.164.427/RS, de minha 
Relatoria, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/6/2013, DJe 12/6/2013).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ISONOMIA ENTRE HOMENS E MULHERES. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. Quando o órgão julgador pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, ainda que sucintamente, não se configura negativa de 
prestação jurisdicional.
2. A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela 
previdência privada prescreve em cinco anos (Súmula 291/STJ).
3. Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria das mulheres no 
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mesmo percentual estipulado para os homens, em observância ao princípio 
constitucional da igualdade, mostra-se inviável o reexame da questão em âmbito 
de recurso especial.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (EDcl no REsp 1.191.610/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/8/2012, DJe 20/8/2012).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0068646-2 REsp 1.317.807 / RS

Números Origem:  00110903089606  10903089606  70041410598  70043499631  70045078581  85609211

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NARA CAUDEIC TAVARES
ADVOGADO : DOUGLAS DA CRUZ FIGUEREDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : NARA CAUDEIC TAVARES
ADVOGADO : DOUGLAS DA CRUZ FIGUEREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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